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A não renovação da sua comissão de serviço fundamenta-se na
conveniência de imprimir nova orientação à gestão da Delegação.

4 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e da Edu-
cação, Jorge Miguel de Melo Viana Pedreira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Vertical Matosinhos Sul

Aviso n.o 6985/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada para consulta no placard da sala de fun-
cionários a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agru-
pamento com referência a 31 de Dezembro de 2004.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, poderão
reclamar no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

12 de Julho de 2005. — Pelo Conselho Executivo, a Presidente,
Natércia Maria Teixeira Vieira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 353/2005 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento de 14 de Novembro de 2003 do Instituto Piaget — Coope-
rativa para o Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico, C. R. L.,
entidade instituidora do Instituto Superior de Estudos Interculturais
e Transdisciplinares — Viseu, solicitando autorização de funciona-
mento neste estabelecimento de ensino do curso de especialização
em Psicologia da Saúde e a subsequente concessão do grau de mestre
em Psicologia da Saúde e reconhecimento deste grau (processo DSPP-
-DIV, registo n.o 52/2004, da Direcção-Geral do Ensino Superior);

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 39.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo (aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março), o regime aplicável à atribuição do grau de mestre
nos estabelecimentos de ensino superior particular e cooperativo é
o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 59.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, a apreciação
do requerimento de funcionamento de cursos é realizada pela comis-
são referida no n.o 3 do artigo 52.o do mesmo Estatuto;

Considerando que o parecer da referida comissão, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, conclui, pelos fundamentos dele
constantes, no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando a proposta da Direcção-Geral do Ensino Superior,
cujo parecer se dá igualmente aqui por inteiramente reproduzido,
no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, autorizar o funcionamento de cursos, reconhecer
graus académicos, garantir elevado nível pedagógico, científico e cul-
tural de ensino, bem como garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que tendo sido notificado o requerente, nos termos
e para os efeitos dos artigos 100.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, acerca da intenção de indeferimento do
requerimento, o mesmo optou por não exercer o seu direito de
audição:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 39.o, 59.o
e 60.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo:

1 — É indeferido o requerimento de 14 de Novembro de 2003 do
Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento Humano,
Integral e Ecológico, C. R. L., entidade instituidora do Instituto Supe-
rior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares — Viseu, solici-
tando autorização de funcionamento neste estabelecimento de ensino
do curso de especialização em Psicologia da Saúde e a subsequente
concessão do grau de mestre em Psicologia da Saúde e reconhecimento
deste grau.

2 — Notifique-se a entidade instituidora e a Direcção-Geral do
Ensino Superior.

3 — Publique-se na 2.a série do Diário da República.

23 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 16 354/2005 (2.a série). — Considerando a soli-
citação do Instituto Politécnico de Castelo Branco, no sentido de
ser autorizado o funcionamento do curso de especialização tecnológica
em Qualidade Alimentar na sua Escola Superior Agrária;

Considerando o disposto na Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro,
alterada pelas Portarias n.os 698/2001, de 11 de Julho, e 392/2002,
de 12 de Abril;

Considerando o disposto no despacho conjunto n.o 51/2002
(2.a série), de 17 de Janeiro, que criou o curso de especialização
tecnológica em Qualidade Alimentar;

Ouvidos os Ministros da Economia e da Inovação e do Trabalho
e da Solidariedade Social, nos termos do disposto no n.o 2 do n.o 5.o
da Portaria n.o 989/99;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 989/99:

Determino:
1.o

Autorização de funcionamento

1 — É concedida à Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico
de Castelo Branco autorização de funcionamento de duas turmas,
com 20 alunos cada, em regime diurno, do curso de especialização
tecnológica em Qualidade Alimentar, criado pelo despacho conjunto
n.o 51/2002 (2.a série), de 17 de Janeiro, adiante designado por curso.

2 — A autorização de funcionamento é válida para um ciclo de
formação.

2.o

Normas aplicáveis

O funcionamento do curso é regulado pelas disposições conjugadas
da Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro, alterada pelas Portarias
n.os 698/2001, de 11 de Julho, e 392/2002, de 12 de Abril, e do despacho
conjunto n.o 51/2002 (2.a série).

3.o

Acesso

Podem candidatar-se à matrícula e inscrição no curso todos os
que preencham os requisitos constantes do n.o 3.o da Portaria
n.o 989/99, conjugado com os n.os 4 e 5 do despacho conjunto
n.o 51/2002 (2.a série).

4.o

Ingresso no ensino superior

Nos termos dos n.os 4 e 5 do n.o 5.o e do n.o 3 do n.o 9.o da Portaria
n.o 989/99, os titulares do diploma de especialização tecnológica em
Qualidade Alimentar atribuído pelo Instituto Politécnico de Castelo
Branco através da sua Escola Superior Agrária podem concorrer à matrí-
cula e inscrição no curso de licenciatura constante do anexo ao presente
despacho, ao abrigo do disposto no artigo 3.o-A do Regulamento dos
Concursos Especiais de Acesso ao Ensino Superior, aprovado pela Por-
taria n.o 854-A/99, de 12 de Abril, alterada pelas Portarias n.os 1081/2001,
de 5 de Setembro, e 393/2002, de 12 de Abril.

5.o

Dispensa de frequência de unidades curriculares

Os titulares do diploma de especialização tecnológica em Qualidade
Alimentar que sejam admitidos à matrícula e inscrição no curso a que
se refere o número anterior, são dispensados da frequência de um
conjunto de unidades curriculares constantes do anexo ao presente
despacho.

6.o

Caducidade da autorização de funcionamento

A autorização de funcionamento conferida pelo presente despacho
caduca caso o curso não inicie o seu funcionamento efectivo no prazo
de um ano a contar da data da sua publicação.

7.o

Renovação da autorização de funcionamento

1 — A renovação da autorização de funcionamento pode ser reque-
rida até 90 dias antes do fim do ciclo de formação autorizado.

2 — Do pedido de renovação da autorização de funcionamento devem
constar:

a) A comprovação, através de avaliação externa, da necessidade
formativa;

b) A declaração, sob compromisso de honra, da continuidade da
satisfação dos pressupostos, designadamente em termos de
recursos e de protocolos, que fundamentaram a presente
autorização.

27 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.


